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NOTA DO AUTC 

Agradecemos a compreensão e agi' 

prontamente, suspendeu a impressão err 

reito Penal, e nos concedeu o período 1 
cinco volumes, principalmente os três p1 
tivas das Leis n. 13.964 e 13.968, amba: 

respectivamente. 

No primeiro volume trabalhamos o 
defesa de terceiros, que já existia no cap 

ção para executar a pena de multa cons 

há décadas; o pequeno acréscimo nas c< 

constitucional acréscimo do art. 91-A, q 
na! "pena de confisco" travestida de "ef 
com mais profundidade as novas causas . 
116, que abordamos no capítulo da prese 
das alterações acrescidas no art. 112 da 1 

titucionalidade porque, na nossa concep 
são nos crimes hediondos". Tecemos fur 
cionalidade, no capítulo da pena de prÍ! 
rada pelo STF, como já ocorreu relativa 

hediondos), no julgamento do HC 82.9: 

No segundo volume, os acréscimos! 

arts. 121 e 141 foram vetados. No entar 
te, o art. 122 acrescentando ao estímulc 
inclusive, o crime anterior, com o acré! 
capítulo do volume segundo tivemos qw 

cas à elaboração do novo texto legal, p 

tipo penal autônomo dedicado exclusiv: 

uma conduta extremamente grave e m 
combater e reprimir um modismo que 
juventude, n.io apenas no Brasil, mas ta1 

No terceiro volume, com pequenas 

da ação pen,1! no crime de estelionato, 

causa especúzl de aumento no crime de r 

restrito ou proibido. No quarto volume. 
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